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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE DROGAS. ALEGAÇÃO 
DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. BUSCA PESSOAL. 
MUDANÇA DE ENTENDIMENTO JURISPRUDENCIAL APÓS O 
TRÂNSITO EM JULGADO. PRINCÍPIO DO TEMPUS REGIT 
ACTUM. PLEITO DE ABSOLVIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE REVISÃO CRIMINAL. 
AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. ORDEM NÃO 
CONHECIDA.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas Corpus interposto contra acórdão que não conheceu 
a revisão criminal, no qual o impetrante alega constrangimento 
ilegal decorrente de mudança de entendimento jurisprudencial 
após o trânsito em julgado de sua condenação, ocorrido em 
30/04/2015. O impetrante busca a aplicação retroativa da nova 
orientação jurisprudencial que exige justa causa comprovada de 
forma objetiva para a abordagem pessoal.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há três questões em discussão: (i) determinar se a alteração 
jurisprudencial posterior ao trânsito em julgado da condenação 
do agravante pode justificar a revisão criminal; (ii) estabelecer se 
o princípio do tempus regit actum impede a aplicação retroativa 
da mudança de entendimento; (iii) se há flagrante ilegalidade na 
condenação por associação para o tráfico.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O entendimento consolidado na jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça é no sentido de que a mudança de 
orientação jurisprudencial não justifica a revisão criminal de 
condenação já transitada em julgado, em respeito aos princípios 
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da segurança jurídica e da coisa julgada material.
4. O princípio do tempus regit actum, conforme disposto no art. 
2º do Código de Processo Penal, rege as normas processuais, 
impedindo a aplicação retroativa de alteração jurisprudencial 
ocorrida após o trânsito em julgado da sentença condenatória.
5. O princípio da retroatividade da norma penal mais benéfica, 
aplicável exclusivamente a normas de direito penal, não se 
confunde com a regra de direito processual do tempus regit 
actum, sendo inaplicável ao caso em questão.
6. Não se verifica flagrante ilegalidade, pois o Tribunal de origem 
concluiu pela comprovação da autoria e materialidade delitivas 
com base em robusto conjunto probatório, tendo em vista que o 
paciente disponibilizava ao corréu seu veículo para transporte 
das drogas e dos produtos utilizados para refinamento, além de 
seu imóvel, local de fabricação e mercancia das drogas.
IV. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, não conhecer do pedido.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 14 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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30/04/2015. O impetrante busca a aplicação retroativa da nova 
orientação jurisprudencial que exige justa causa comprovada de 
forma objetiva para a abordagem pessoal.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há três questões em discussão: (i) determinar se a alteração 
jurisprudencial posterior ao trânsito em julgado da condenação 
do agravante pode justificar a revisão criminal; (ii) estabelecer se 
o princípio do tempus regit actum impede a aplicação retroativa 
da mudança de entendimento; (iii) se há flagrante ilegalidade na 
condenação por associação para o tráfico.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O entendimento consolidado na jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça é no sentido de que a mudança de 
orientação jurisprudencial não justifica a revisão criminal de 
condenação já transitada em julgado, em respeito aos princípios 

Documento eletrônico VDA44485981 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 14/11/2024 14:40:20
Código de Controle do Documento: 6fc474c2-1a2c-4b3f-a06a-65a6486cc021



da segurança jurídica e da coisa julgada material.
4. O princípio do tempus regit actum, conforme disposto no art. 
2º do Código de Processo Penal, rege as normas processuais, 
impedindo a aplicação retroativa de alteração jurisprudencial 
ocorrida após o trânsito em julgado da sentença condenatória.
5. O princípio da retroatividade da norma penal mais benéfica, 
aplicável exclusivamente a normas de direito penal, não se 
confunde com a regra de direito processual do tempus regit 
actum, sendo inaplicável ao caso em questão.
6. Não se verifica flagrante ilegalidade, pois o Tribunal de origem 
concluiu pela comprovação da autoria e materialidade delitivas 
com base em robusto conjunto probatório, tendo em vista que o 
paciente disponibilizava ao corréu seu veículo para transporte 
das drogas e dos produtos utilizados para refinamento, além de 
seu imóvel, local de fabricação e mercancia das drogas.
IV. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o relatório de fls. 
151/152 (e-STJ):

Trata-se de habeas corpus com pedido liminar impetrado em favor de 
EVERTON LOPES BUSSOLIN em que se aponta como autoridade 
coatora o TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ 
(Revisão Criminal n. 0032816- 14.2023.8.16.0000).

O paciente foi condenado à pena de 9 anos de reclusão, em regime 
fechado, além do pagamento de 1.193 dias-multa, pela prática dos 
crimes previstos nos arts. 33, caput, e § 1º, e 35, caput, da Lei n. 
11.343/2006 (257g de cocaína, balança de precisão e outras diversas 
substancias e cápsulas) c/c os arts. 29 e 69 do Código Penal.

A revisão criminal interposta pela defesa não foi conhecida.

A defesa alega: a) "a abordagem inicial se deu baseada simplesmente 
no fato de o carro em que o paciente estava possuir vidros escuros, 
bem como que não há prova de que nenhum dos abordados tenha 
autorizado a entrada dos policiais nas suas respectivas residências" 
(e-STJ fl. 7); b) "não há qualquer prova do vínculo de estabilidade 
entre os corréus que confirme a associação ao tráfico" (e-STJ fl. 7); c) 
"após a condenação do paciente, sobreveio do Superior Tribunal de 
Justiça, novo entendimento reconhecendo a nulidade das provas 
decorrentes tanto da busca pessoal, quanto da invasão/busca 
domiciliar sem autorização do proprietário em situações que não esteja 
caracteriza a justa causa para tanto" (e-STJ fls. 7/8); d) "sempre que o 
magistrado proferir uma sentença manifestamente injusta, seja por 
negligência, por um equívoco ou motivo diverso, a revisão criminal é o 
remédio capaz de desfazer esta coisa julgada material ou formal" (e-
STJ fl. 9); e) "contrariedade da r. sentença condenatória à texto 
expresso de lei , qual seja, o texto constitucional e o art. 157 do CPP" 
(e-STJ fl. 12); f) "apesar de o paciente ter sido abordado em local 
totalmente diverso de sua residência, os policiais se deslocaram até 
seu domicílio e procederam buscas, caracterizando evidente invasão" 
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(e-STJ fl. 17); g) "o ingresso em moradia alheia depende, para sua 
validade e sua regularidade, da existência de fundadas razões (justa 
causa) que sinalizem para a possibilidade de mitigação do direito 
fundamental em questão" (e-STJ fl. 28); h) "em momento algum o 
paciente negou o tráfico de drogas, pelo contrário, o confessou em 
juízo, porém não estava associado com o corréu Edio para esse fim" 
(e-STJ fl. 39); i) "o caso em questão não configura o crime de 
associação ao tráfico, pois o elemento subjetivo do tipo penal, qual 
seja a vontade de se associar para fins de traficância de modo estável 
e permanente" (e-STJ fl. 39); j) "é atípica a conduta se não houver 
ânimo associativo permanente (duradouro), mas apenas esporádico 
(eventual)" (e-STJ fl. 40); k) "não houve qualquer investigação prévia 
que pudesse comprovar o alegado pelos policiais, sendo certo que o 
ânimo associativo foi deduzido somente com base na apreensão de 
entorpecentes e de petrechos comuns na prática da narcotraficância" 
(e-STJ fl. 40); l) "considerando a exclusão da condenação pelo crime 
de associação ora realizada, o paciente faz jus à minorante prevista no 
art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006" (e-STJ fl. 46); e m) "a conduta do 
paciente motiva a aplicação da minorante prevista no artigo 33, §4º da 
Lei de Drogas no patamar máximo de diminuição" (e-STJ fl. 47).

Requer, inclusive liminarmente, sejam declaradas nulas as provas 
obtidas mediante busca veicular, bem como seja absolvido o paciente.

É o relatório.

 

A liminar foi indeferida.

As informações foram prestadas.

O Ministério Público Federal opinou pelo não conhecimento da ordem.

É, em síntese, o relatório.

VOTO

O entendimento firmado na jurisprudência das Turmas que compõem a 
3ª Seção do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que a alteração 
jurisprudencial acerca de tema específico obsta o ajuizamento de revisão criminal e a 
procedência do pleito revisional, sob pena de malferimento dos princípios basilares 
da segurança jurídica e da coisa julgada material.

De acordo com as informações constantes do processo, a condenação 
do paciente transitou em julgado em 30/04/2015. Na revisão criminal a defesa 
buscou a declaração de nulidade da ação penal ao argumento de ilegalidade da 
busca pessoal realizada.

É de vital importância esclarecer que a alteração jurisprudencial que 
definiu a necessidade de justa causa comprovada de forma objetiva para a 
abordagem pessoal foi esquadrinhada no julgamento do RHC n. 158.580/BA, de 
relatoria do Ministro Rogerio Schietti Cruz (DJe de 25/4/2022), data posterior ao 
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trânsito em julgado da condenação do agravante.

Como o tema em debate diz respeito a matéria eminentemente 
processual, o princípio que a norteia é o do tempus regit actum, conforme previsão 
contida no art. 2º do Código de Processo Penal, sendo inconfundível com o princípio 
da retroatividade mais benéfica, que se aplica nos casos de norma penal razão pela 
qual inexiste ilegalidade ou teratologia a ser reparada.

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. CRIME DE TRÁFICO DE DROGAS. WRIT 
IMPETRADO CONTRA ACÓRDÃO DE REVISÃO CRIMINAL. 
NULIDADE DA BUSCA PESSOAL REALIZADA EM TERCEIRO, QUE, 
POSTERIORMENTE, FUNDAMENTOU O MANDADO DE BUSCA 
DOMICILIAR NA RESIDÊNCIA DO PACIENTE. APLICAÇÃO 
RETROATIVA DE NOVO ENTEDIMENTO JURISPRUDENCIAL. 
IMPOSSIBILIDADE. NULIDADE NÃO VERIFICADA. AUSÊNCIA DE 
FLAGRANTE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Como é de conhecimento, o Superior Tribunal de Justiça entende 
que, por uma questão de segurança e estabilidade jurídica, a mudança 
jurisprudencial posterior ao trânsito em julgado da condenação, assim 
como no caso dos autos, em que o trânsito em julgado foi certificado 
em 24/2/2021, não autoriza o ajuizamento de revisão criminal visando 
à sua aplicação retroativa.

2. Nesse viés, A alteração jurisprudencial que definiu a necessidade de 
standard probatório objetivo para abordagem pessoal foi o RHC n. 
158.580/BA, Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe 
25/4/2022, posterior ao julgado que se pretende rescindir. [...]. O tema 
tratado diz respeito à matéria processual, regida pelo princípio do 
tempus regit actum, nos termos do art. 2º do Código de Processo 
Penal, não se tratando de norma penal, regida pelo princípio da 
retroatividade mais benéfica (AgRg no HC n. 832.501/SP, relator 
Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 28/8/2023, 
DJe de 1/9/2023).

3. Ainda que assim não fosse, não há falar em nulidade das provas 
colhidas durante o cumprimento do mandado de busca e apreensão na 
residência do paciente (duas estufas com 15 pés de cannabis sativa, 
contendo uma pequena plantação de maconha, e 22,8 gramas de 
skunk no interior de um armário, além de duas balanças de precisão e 
embalagens para acondicionamento da droga), visto que, numa visão 
limitada à cognição sumária do presente habeas corpus, o quadro 
fático narrado pelas instâncias ordinárias - existência de investigações 
prévias pela Polícia Civil do Estado de São Paulo acerca da prática do 
crime de tráfico de drogas, somada ao fato de que Fábio, que estava 
em local conhecido pela traficância, ficou incomodado e nervoso com a 
chegada dos agentes - demonstra a existência de fundadas suspeitas 
para a busca pessoal, motivo pelo qual descabe o reconhecimento de 
nulidade, notadamente nos autos de condenação transitada em 
julgado há mais de 3 (três) anos.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no HC n. 914.982/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 18/6/2024, DJe de 21/6/2024.)
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AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ROUBO 
MAJORADO. TESE DE NULIDADE. RECONHECIMENTO 
FOTOGRÁFICO. SENTENÇA TRANSITADA EM JULGADO CINCO 
ANOS ANTES DA MUDANÇA DE ENTENDIMENTO DO STJ. 
APLICAÇÃO DO NOVO ENTENDIMENTO À COISA JULGADA. 
IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES. SÚMULA N. 182, STJ. 
AGRAVO DESPROVIDO.

I - Nos termos da jurisprudência consolidada nesta Corte, cumpre ao 
agravante impugnar especificamente os fundamentos estabelecidos na 
decisão agravada.

II - No caso concreto, a sentença condenatória data de 11/2/2015 e o 
acórdão do recurso de apelação transitou em julgado em 11/9/2015.

III - Não é admissível a utilização da revisão criminal e, por 
consequência, de habeas corpus substitutivo desta, para aplicar 
retroativamente jurisprudência que se alterou após o trânsito em 
julgado do feito. Precedentes.

Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 831.860/MG, relator Ministro Messod Azulay Neto, 
Quinta Turma, julgado em 20/5/2024, REPDJe de 3/6/2024, DJe de 
24/05/2024.)

 

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. REVISÃO 
CRIMINAL. ART. 621, I, DO CPP. MUDANÇA DE ENTENDIMENTO 
JURISPRUDENCIAL. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTE. MUDANÇA 
DE ENTENDIMENTO POSTERIOR.

1. Nos termos da jurisprudência mais atual desta Corte Superior, a 
mudança de jurisprudência não autoriza ajuizamento de revisão 
criminal, ainda que mais favorável à defesa, não sendo equiparável ao 
"texto expresso da lei penal" do art. 621, I, do Código de Processo 
Penal.

2. A alteração jurisprudencial que definiu a necessidade de standard 
probatório objetivo para abordagem pessoal foi o RHC n. 158.580/BA, 
Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe 25/4/2022, posterior 
ao julgado que se pretende rescindir. O mesmo ocorre em relação à 
mudança jurisprudencial quanto ao ingresso em domicílio, ocasião na 
qual se passou a exigir prova do consentimento livre e se afastou a 
justificativa posterior do ingresso, sem justa causa, pela permanência 
do crime (HC n. 598.051/SP, Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta 
Turma, DJe 15/3/2021), também é posterior.

3. O tema tratado diz respeito à matéria processual, regida pelo 
princípio do tempus regit actum, nos termos do art. 2º do Código de 
Processo Penal, não se tratando de norma penal, regida pelo princípio 
da retroatividade mais benéfica.

4. Agravo regimental improvido.

(AgRg no HC n. 832.501/SP, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, 
Sexta Turma, julgado em 28/8/2023, DJe de 1/9/2023.)

 

Ademais, a Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado 
pela Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação no sentido 
de não admitir habeas corpus em substituição a recurso próprio ou a revisão criminal, 
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situação que impede o conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais 
em que se verifica flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se:
 

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é 
flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício"

(AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 8/4/2024).

 

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, notadamente 
quando não há indicação de incidência de alguma das hipóteses 
previstas no art. 621 do CPP. Precedentes"

(AgRg no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024).

 

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido:
 

"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus substitutivo 
de agravo regimental (cabível na origem). Nessas condições, tendo em 
vista a jurisprudência da Primeira Turma desta Corte, entendo que o 
processo deve ser extinto sem resolução de mérito, por inadequação 
da via eleita (HC 115.659, Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação 
jurisprudencial deste Tribunal é no sentido de que o “habeas corpus 
não se revela instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. O 
caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de que não cabe 
habeas corpus para reexaminar os pressupostos de admissibilidade de 
recurso interposto perante outros Tribunais (HC 146.113-AgR, Rel. 
Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. Luiz Fux). (...)

(HC 225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, Primeira 
Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023).

 

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a proteção da 
liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, garantindo 
a necessária celeridade no seu julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos do art. 654, § 2º, do Código 
de Processo Penal, depende da existência de flagrante ilegalidade, situação que não 
se verifica de plano na hipótese dos autos, na medida em que o Tribunal de origem, 
após a detida análise do conjunto probatório amealhado ao longo da marcha 
processual, concluiu pela comprovação da autoria e materialidade delitivas, nos 
seguintes termos (e-STJ fls. 144/145):
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[...]

Em relação aos pedidos formulados na petição inicial da ação 
revisional, verifica-se que de fato houve análise da prova dos autos 
referente à materialidade e autoria dos delitos de associação para o 
tráfico e tráfico de entorpecentes, sendo que a sentença juntada à 
mov. 1.2 definiu a existência de liame associativo prévio entre os réus, 
definindo estabilidade de atuação, diante da guarda e manutenção de 
expressiva quantidade de cocaína, apreensão de considerável quantia 
em dinheiro em posse do réu Everton, além de ter ficado comprovado 
que os denunciados dividiam a mesma casa em que a droga e 
materiais de refino de entorpecentes foram encontrados.

Tal conclusão foi replicada em segundo grau (acórdão de autos 
1.247.208- 1, da 5ª Câmara Criminal, juntado na distribuição inicial), 
em decisão substitutiva, que tratou especificamente da presença de 
elemento subjetivo específico, qual seja a associação estável e 
permanente de dois agentes agrupados com a finalidade de praticar, 
reiteradamente ou não, o crime de tráfico de drogas.

A foi definida no caso concreto, esclarecendo o colegiado societas 
sceleris da 5ª Câmara Criminal que a par da documentação e da prova 
oral produzida em juízo, ficou constatado que Edio Banack Junior 
buscava drogas no Paraguai para venda e Everton Lopes Bussolin 
disponibilizava seu veículo para transporte das drogas e dos produtos 
utilizados para refinamento, além de seu imóvel, local de fabricação e 
mercancia das drogas. Ainda, o julgado citou expressamente os 
argumentos lançados na sentença, confirmando a conclusão de 
consumação do crime de associação para o tráfico.

Dito isso, a Defesa dos apelantes não arguiu qualquer tese de 
nulidade da abordagem policial em primeiro ou segundo grau, sendo 
que estaria a Defesa atualmente inovando o pedido em sede 
revisional, para incluir tese defensiva de nulidade probatória advinda 
da atuação policial que não foi apresentada em primeiro grau.

Descabida a tentativa, salvo em caso de matéria de ordem pública, 
não há que alterar o ponto de vista de análise do conjunto probatório 
baseado em teses defensivas inéditas que dependem de revolução 
fática e poderiam ter sido objeto de apresentação em primeiro e 
segundo graus de jurisdição. O objeto ofende a coisa julgada de forma 
direta, desconsiderando o movimento preclusivo do processo.

Não se trata nem mesmo de pleitear a aplicação de entendimento 
jurisprudencial mais benigno após o trânsito em julgado, mas sim 
revisão geral da prova dos autos para constatar que a atuação policial 
iniciada com a abordagem dos suspeitos não foi pautada em 
investigação prévia e não poderiam os julgadores concluir sobre a 
existência de associação criminosa voltada ao tráfico de entorpecentes 
a teor dos fatos constatados pela análise probatória.

 

Para a configuração do delito previsto no art. 35 da Lei n. 11.343/2006 
deve-se comprovar a existência de um elo ligando um criminoso ao outro, o que 
ocorreu no caso, através da comprovação de elementos concretos e 
contextualizados.

Se o Tribunal de origem, soberano na análise dos fatos e provas 
entendeu pela comprovação da autoria e materialidade delitivas, não compete a esta 
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Corte Superior, cuja vocação constitucional é unificar a interpretação legal, contrariar 
tal conclusão. Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. PLEITO DE 
ABSOLVIÇÃO DO CRIME PREVISTO NO ART. 35 DA LEI N. 
11.343/2006. ROBUSTO CONJUNTO PROBATÓRIO. A USÊNCIA DE 
FLAGRANTE ILEGALIDADE. REVOLVIMENTO FÁTICO-
PROBATÓRIO VEDADO. DOSIMETRIA. PLEITO DE 
RECONHECIMENTO DO TRÁFICO PRIVILEGIADO PREJUDICADO. 
MANUTENÇÃO DA CONDENAÇÃO CONCOMITANTE POR 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO. I - A parte que se considerar agravada por decisão de 
relator, à exceção do indeferimento de liminar em procedimento de 
habeas corpus e recurso ordinário em habeas corpus, poderá 
requerer, dentro de cinco dias, a apresentação do feito em mesa 
relativo à matéria penal em geral, para que a Corte Especial, a Seção 
ou a Turma sobre ela se pronuncie, confirmando-a ou reformando-a. II 
- O art. 35 da Lei nº 11.343/2006 se configura quando duas ou mais 
pessoas se reúnem com a finalidade de praticar os crimes previstos 
nos art. 33 e 34 do mesmo diploma legal. Indispensável, portanto, para 
a comprovação da materialidade, o animus associativo de forma 
estável e duradoura com a finalidade de cometer tais delitos. III - No 
presente caso, o Tribunal de origem fundamentou suficientemente a 
condenação, asseverando que o paciente, em companhia de 
adolescente, foi detido em local dominado pela facção criminosa 
Comando Vermelho, tendo sido com ele apreendido, além dos 
entorpecentes, um rádio comunicador, o qual se encontrava, 
consoante depoimento do policial, ligado na frequência do tráfico, 
consignando, ainda, que restou devidamente comprovado o 
desempenho da função de "radinho" ou de "olheiro", em favor da 
associação. Desconstituir tal conclusão demandaria profundo exame 
do acervo probatório, o que é vedado na estrita via do mandamus. IV - 
No tocante ao tráfico privilegiado, mantida a condenação por 
associação para o tráfico de entorpecentes, fica prejudicado o pedido 
de aplicação da redutora capitulada no art. 33, § 4º, da Lei n. 
11.343/2006 em favor da paciente, em razão do não preenchimento 
dos requisitos cumulativos (agente primário, de bons antecedentes, 
que não se dedique às atividades criminosas, nem integre organização 
criminosa). Precedentes. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC 
n. 799.532/RJ, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, 
julgado em 24/4/2023, DJe de 28/4/2023.)

Verifica-se do acórdão impugnado que a decisão condenatória de 
ambos os crimes tratados na presente controvérsia está amparada em farto material 
probatório.

Portanto, a fundamentação do acórdão está em consonância com a 
jurisprudência dessa Corte Superior, não se observando qualquer constrangimento 
ilegal a ser sanado de ofício.

Para entender de modo diverso, afastando-se a conclusão, seria 
necessário o revolvimento do conjunto fático-probatório, vedada na via estreita do 
habeas corpus.
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Ante o exposto, não conheço do presente habeas corpus.

É o voto.
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